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vimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ser funcionário ou agente, reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

5.2.2 — Ser assistente administrativo principal com, pelo menos,
três anos na respectiva categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, conforme a alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, em conjugação com a alínea a) do n.o 3 do artigo 15.o
da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, e posterior alteração, e os arti-
gos 18.o e 19.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de
Maio.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, acres-
cido dos suplementos previstos no Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de
Dezembro, e na Portaria n.o 132/98, de 4 de Março, alterada pela
Portaria n.o 1213/2001, de 22 de Outubro. As regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

8 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,
dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, podendo ser entregue pessoalmente na Direc-
ção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos da DGITA, sita
na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o, apartado 1852,
1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e ende-
reçado à mesma morada.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes ele-
mentos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identificação
fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e clas-
sificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais (cursos de formação, especializações,

etc.) e sua duração;
f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos con-

siderem relevantes para apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenchem os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o
do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

10 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte do presente
aviso, os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente datado
e assinado;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias, sendo sufi-
ciente a fotocópia do documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou
organismo de origem, que comprove a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e a clas-
sificação de serviço, na sua expressão quantitativa, dos anos relevantes
para efeitos de concurso;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação frequentadas
passados pelas entidades promotoras dessas acções ou fotocópias
autenticadas;

f) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificações e
experiência profissional que os candidatos considerem relevantes para
avaliação do seu mérito.

11 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos a que se referem

as alíneas b) a e) do número anterior do presente aviso que constem
dos respectivos processos individuais.

12 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a não entrega
dos documentos exigidos no n.o 10 implica a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, com carácter
eliminatório.

14 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências das áreas funcionais dos lugares postos a
concurso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, avaliando-se, designada-
mente, a sua natureza e duração.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

16 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos legais, sendo, designadamente,
afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa
Monteiro de Macedo, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Carvalho da Silva, assessora.
Licenciada Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

João Silvino Lourenço Costa, assistente administrativo especialista.
Elisabete Maria Dias Martins, assistente administrativa especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Abril de 2007. — O Director-Geral, Luís Pinto.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 8784/2007

Para conhecimento das entidades referidas nos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, informa-se que o fornecedor
COFIPOR TI, S. A., titular do contrato público de aprovisionamento
n.o 911980 (suportes lógicos — marca Elenix) constante do anexo III
da portaria n.o 161/99 (2.a série), de 23 de Fevereiro, em cumprimento
do disposto nas alíneas b) e d) do n.o 1 do artigo 12.o do caderno
de encargos, relativo aos contratos públicos de aprovisionamento de
microcomputadores, redes de comunicação de dados e serviços e de
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suportes lógicos, comunicou à Direcção-Geral do Património a
seguinte alteração de denominação:

Mudou a denominação social da firma para SOFTLIMITS, S. A.

19 de Abril de 2007. — O Director-Geral, Carlos Durães da
Conceição.

2611009174

Instituto Nacional de Administração

Louvor n.o 209/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os vice-pre-
sidentes Engenheiro Rui Ferreira Afonso Lucas, Prof. Doutor Amílcar
José Martins Arantes, Dr. Vítor Manuel Ruivo e Prof. Doutor Manuel
João Correia do Nascimento Pereira que, com tanta lealdade, dedi-
cação e competência dirigiram este Instituto, contribuindo decisiva-
mente para vencer as dificuldades e atingir o nível de excelência alcan-
çado e já reconhecido, nacional e internacionalmente.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225017

Louvor n.o 210/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os membros
do secretariado Pedro Vasco de Andrade da Silva Pacheco, Ana Patrí-
cia Rocha Araújo Sarmento de Sá Oliveira, Cristina Isabel Vicente
Pires dos Santos Martins e Maria Teresa Cardoso Cardia que, com
tanta dedicação, lealdade e competência apoiaram o presidente e
vice-presidentes do INA, contribuindo assim para o nível de excelência
alcançado e já reconhecido, nacional e internacionalmente.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225021

Louvor n.o 211/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar a dedicação,
lealdade e competência com que o funcionário António Luís Jesus
Fernandes sempre desempenhou as funções de motorista deste
Instituto.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225019

Louvor n.o 212/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os seguintes
funcionários deste Instituto que exerceram as suas funções com o
nível de excelência reconhecido no âmbito da avaliação realizada e
que, por certo, muito contribuiu para o nível de excelência dos resul-
tados alcançados pelo próprio Instituto Nacional de Administração:

a) Em 2004:

Dr.a Maria João Prata Dias Figueiredo Crespo.
Paula Cristina Pina.

b) Em 2005:

Áurea Adriana Alves Moreira da Cruz.
Isilda dos Santos Pitta Groz.
Dr.a Maria do Céu Morais Afonso.
Pedro Vasco de Andrade da Silva Pacheco.

c) Em 2006:

Dr.a Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos.
Carlos António Teixeira Santos.
Cristina Isabel Vicente Pires dos Santos Martins.
Estrela Celeste Rodrigues Mesquita Casaleiro de Oliveira.
Maria Leonor Louro Cipriano.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225023

Louvor n.o 213/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os seguintes
funcionários deste Instituto que exerceram funções dirigentes com

lealdade, dedicação, competência e espírito de missão, sem o que
o Instituto Nacional de Administração não poderia ter atingido o
nível de excelência alcançado, já reconhecido nacional e interna-
cionalmente:

Engenheiro Alfredo José da Silva França Gomes.
Dr.a Catarina Maria Vassalo Ivens Ferraz.
Dr. José António Bagulho França Martins.
Dr.a Magda Maria Miranda Canduzeiro.
Dr.a Maria Cristina Sanches de Miranda Osório Mourão Steiger

Garção.
Dr.a Maria Fernanda Rodrigues Mendes Andrade.
Dr.a Maria Helena da Cunha Rato.
Dr.a Maria Teresa Gonçalves de Abreu Romão de Salis Gomes.
Dr.a Marília Ramos da Conceição Antunes.
Dr.a Marina da Conceição Vieira Pereira.
Dr.a Vera Maria da Silva Batalha.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225016

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho n.o 8807/2007

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30
de Dezembro, que criou a Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica (ASAE), e tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 46.o
deste diploma, segundo o qual o pessoal que não transita para o
quadro de pessoal da ASAE será integrado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro, no quadro de supranumerários,
foi designado, pelo despacho n.o 177/2006, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 14 de Fevereiro de 2006, o grupo
de trabalho incumbido da fixação dos critérios e da respectiva pon-
deração a aplicar na identificação do pessoal a colocar na ASAE
ou afectar ao referido quadro de supranumerários.

Com recurso à aplicação dos critérios, foi elaborada pelo referido
grupo de trabalho a lista de pessoal a afectar ao quadro de supra-
numerários que, após audiência prévia dos interessados, foi homo-
logada pelos Ministros da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas por despachos de 6 de Setem-
bro e de 23 de Agosto de 2006, respectivamente.

Encontram-se, assim, concluídos os procedimentos tendentes à cria-
ção do quadro de supranumerários da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia e da Inovação. Acontece, contudo, que, entretanto,
entrou em vigor a Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, revogando
o Decreto-Lei n.o 193/2002. Face, porém, ao disposto na primeira
parte do n.o 2 do artigo 12.o do Código Civil, tal início de vigência
não contenderá com factos ocorridos antes de tal data, como foi o
da criação da ASAE, que continuarão a ser regidos, bem como os
respectivos efeitos, pela lei em vigor à data da sua produção. Tal
não obsta, como é evidente, a que o conteúdo da relação jurídica
decorrente da afectação ao quadro de supranumerários se passe a
reger, até por maioria de razão face ao disposto na segunda parte
do preceito do Código Civil acima referido, pela Lei n.o 53/2006,
o que, aliás, é expressamente operacionalizado pelos n.os 2 e 5 do
seu artigo 47.o

Assim, observados os trâmites de natureza processual previstos e
regulados no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setem-
bro, e nos termos do artigo 10.o do mesmo diploma, determina-se:

1 — É criado, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro, o quadro de supranumerários da Secretaria-Geral
do Ministério da Economia e da Inovação, para o qual transitam
os funcionários constantes da lista nominativa anexa ao presente des-
pacho, que dele faz parte integrante.

2 — Nos termos dos n.os 2 e 5 do artigo 47.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, os funcionários referidos no número anterior são
afectos à Secretaria-Geral do ministério nele mencionado na situação
de mobilidade especial.

3 — A criação, transição e afectação a que se referem os números
anteriores produzem efeitos à data da publicação do presente
despacho.

4 — Os funcionários constantes da lista nominativa anexa que se
encontram requisitados em outros serviços mantêm-se em tal situação
transitória, sendo-lhes imediatamente aplicável o disposto na alínea a)
do n.o 2 e o n.o 3 do artigo 26.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

21 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.




